PARECER Nº 1605, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 403, DE 2017
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

De autoria do nobre Deputado Junior Aprillanti, o Projeto de lei em epígrafe “dispõe sobre os recursos necessários ao funcionamento dos Conselhos Tutelares e à remuneração e formação continuadas dos Conselheiros”.

Durante o período em que permaneceu em pauta, a proposição não recebeu emendas quaisquer.

Em conseqüência da manifestação contrária do Relator designado, o nobre Deputado Fernando Cury, com a qual, respeitosamente, discordamos, vemo-nos compelidos a nos contrapor às razões oferecidas.

Com efeito, a proposta é louvável e visa à concessão de recursos para o bom funcionamento dos Conselhos Tutelares

O projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.  A saber:

 “Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Observa-se que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, que, a seguir, respectivamente, transcrevemos:

(...)

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução. 

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

(...)

III – às Deputadas e aos Deputados;”
(...)

Assim, a proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse impedir o seu trâmite regular.

É importante frisar que o Projeto de lei, ora sob análise desta CCJR, abarca tema que não conflita, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria.

A propósito, em relação ao tema sobre o qual dispõe a propositura, assim estabelece a Constituição Federal:

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

XV - proteção à infância e à juventude;”

Ora, a proposição relaciona-se diretamente não apenas à temática do bem-estar e proteção da infância e da juventude, mas também diz respeito ao dever do Estado no sentido de prover essa imprescindível estrutura de proteção desempenhada pelos Conselhos Tutelares.

Não se trata, aqui, de simples questão de administração pública, mas sim de vidas de crianças e adolescentes que, eventualmente, podem enfrentar situações de grande risco!

Com efeito, não há como negar o aprimoramento da concessão de recursos financeiros aos Conselhos Tutelares, com relação ao seu eficaz funcionamento e à formação continuada dos Conselheiros. Isso pode representar um grande risco para a sociedade.. Ora, isso fere o senso comum, a ordem e o dever!

Acrescente-se que a proposição sob análise abrange, também, a temática dos Direitos Fundamentais da Pessoa Humana; especialmente no que diz respeito aos preceitos que resguardam a proteção da infância e juventude.

Definitivamente, a Assembleia Legislativa deve inclinar-se à proteção da infância e da juventude, e efetivamente dispor sobre esse tema, resguardando a segurança das crianças e adolescentes, assim como, atendendo às necessidades orçamentárias dos Conselhos Tutelares.

Ademais, a temática sobre a qual a referida propositura dispõe, nesse caso, sobrepõe-se a qualquer discussão ideológica alheia à autoridade do Estado como ente regulador das atividades econômicas e sociais.

Os Deputados podem e devem  propor projetos que visem à proteção da infância e da juventude, mediante o aprimoramento da concessão de recursos aos Conselhos Tutelares.

Por esses motivos, a proposta é oportuna e relevante, sobretudo levando-se em conta a fragilidade por que passam as crianças, os adolescentes e, também, aqueles que detêm o dever legal de protegê-los, apoiá-los, bem como, buscar soluções aos mais diversos casos de violência perante as autoridades públicas competentes.

É obvio que o projeto, como grande parte das medidas legais, pode trazer em si uma alguma consequência de cunho administrativo público, mas esta não lhe é essencial. Ao contrário, é mero resultado secundário. Neste presente caso, o objetivo almejado pela ação parlamentar não é outro senão dispor sobre os recursos necessários ao funcionamento dos Conselhos Tutelares e à remuneração e formação continuadas dos Conselheiros.

Reiteramos e enfatizamos que, comumente, resulta de inúmeros projetos de lei sancionados alguma aparente interferência na esfera administrativa pública, dependendo do assunto que abarca. Nem por isso, decorreria dessa observação que todas as proposituras devessem ser vetadas, porquanto, é necessário averiguar, previamente, o exato motivo que sustenta a vontade do legislador, antes de definir o enquadramento temático das proposituras de modo terminante.

Se fosse de outra maneira, por suposição, inúmeras normas vigentes não existiriam sequer no mundo dos direitos, na medida em que, eventualmente, abalroariam eventuais temas que, supostamente, poderiam lhes trazes algum obstáculo de ordem processual. Portanto, devemos buscar, na análise das proposições, um ou mais alvos definitivos que determinem sua precípua motivação, além do superior interesse público.

Ora, destacamos que o Estado pode e deve legislar no concernente ao tema aqui tratado, especialmente porque valoriza o diligente trabalho dos Conselhos Tutelares, desempenhado com esmero pelas conselheiras e conselheiros tutelares, em favor da infância e da juventude.

Nessa conformidade, esse Projeto de lei é digno do voto favorável, o qual será recebido como o parecer técnico desta CCJR, pois se trata de medida constitucional, legal, juridicamente correta e isenta de qualquer vício formal. Apenas, dispõe sobre a adoção de medidas com o fito de aprimorar o trabalho eficaz dos Conselhos Tutelares, bem como o desempenho dos senhores e senhoras conselheiros tutelares, visando ao seu aprimoramento.

Diante de todo o exposto, no que concerne a esta CCJR analisar, respeitosamente, manifestamo-nos no sentido contrário ao do Voto do senhor relator, e favoravelmente ao Projeto de lei nº 403, de 2017.

a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Carlos Cezar, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 25/10/2017.

a) Carlos Cezar – Presidente

Carlos Cezar – Célia Leão – Marta Costa – Luiz Turco – Antonio Salim Curiati (com o voto em separado) – Marcos Zerbini – Geraldo Cruz 
VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO.


De autoria do nobre Deputado Junior Aprillanti, o projeto em epígrafe dispõe sobre os recursos necessários ao funcionamento dos Conselhos Tutelares e à remuneração e formação continuada dos Conselheiros. 


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que, a despeito dos elevados propósitos que animaram seu autor, a propositura não deve ser aprovada, por falta de amparo legal ou constitucional.


De fato, os conselhos tutelares são órgãos municipais autônomos, instituídos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente. Seus membros, chamados de conselheiros, são escolhidos pela comunidade para um período determinado, e, atualmente, após o advento da Lei Federal n° 12.696, de 2012, existe previsão de remuneração para o exercício dessa função, conforme artigo 134 do ECA:

Art. 134.  Lei municipal ou distrital disporá sobre o local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar, inclusive quanto à remuneração dos respectivos membros, aos quais é assegurado o direito a:         

I - cobertura previdenciária;       

II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal;          

III - licença-maternidade;             

IV - licença-paternidade;          

V - gratificação natalina.           

Parágrafo único.  Constará da lei orçamentária municipal e da do Distrito Federal previsão dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e à remuneração e formação continuada dos conselheiros tutelares.

 
Como vemos, os conselhos estão previstos na lei federal, competindo sua criação e estruturação aos Municípios, os quais ainda deverão, por meio de lei local, dispor sobre o funcionamento e a previsão de recursos necessários ao funcionamento do órgão e à formação dos conselheiros, bem como à remuneração destes.  


O projeto em tela, por seu turno, versa justamente sobre a remuneração dos conselheiros e sobre o funcionamento dos conselhos, o que, conforme exposto, não compete ao Ente Estadual. Tal iniciativa afronta o pacto federativo, na medida em que dispõe sobre obrigações administrativas e orçamentárias aos Municípios, o que é defeso ao Estado-membro.


Por outro lado, naquilo que diz respeito à parceira dos Municípios com a Secretaria de Desenvolvimento Social do Estado, o projeto trata de medida de caráter nitidamente administrativo, de competência do Poder Executivo, em desacordo com o princípio da separação dos Poderes e com o quanto disposto no artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual. 


Desse modo, seja pelo viés da competência do Poder Executivo, seja pelo viés da matéria – afeta ao âmbito municipal – entendemos que o projeto não deve prosperar.



Ante o exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 403, de 2017.

a) Fernando Cury 

VOTO EM SEPARADO 

De autoria do Deputado Junior Aprillanti ​ PSB, o projeto em epígrafe dispõe sobre os recursos necessários ao funcionamento dos Conselhos Tutelares e à remuneração e formação continuada dos Conselheiros.   


Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Em que pese a manifestação contrária do Relator designado, Deputado Fernando Cury PPS, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

Entendemos que o projeto deve ser levado a votação, pois é constitucional, não tem vícios e apenas estabelece diretrizes gerais ao bom funcionamento dos Conselhos Tutelares, e consequentemente, do conselheiro tutelar, proporcionando condições para atender às crianças e adolescentes.    O Conselho Tutelar deve ser acionado sempre que se perceba abuso ou situações de risco contra a criança ou o adolescente, como por exemplo, em casos de violência física ou emocional. Cabe ao Conselho Tutelar aplicar medidas que zelem pela proteção dos direitos da criança e do adolescente.  


Isto posto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 403, de 2017 .

a) Professor Auriel
